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Mensagem nº 48                            João Pessoa, 13 de dezembro de 2024. 
 

 

A Sua Excelência o Senhor 

ADRIANO CEZAR GALDINO DE ARAÚJO 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 
João Pessoa – PB 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 
 

Apresento, para a elevada deliberação dos 

membros da augusta Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, Projeto 

de Lei que  autoriza o Governo do Estado da Paraíba a constituir uma 

sociedade de economia mista, de capital fechado, denominada Agência de 

Fomento do Estado da Paraíba S.A., sujeita ao controle majoritário do 

Estado e vinculada à Secretaria de Estado do Turismo e do 
Desenvolvimento Econômico (SETDE), tendo suas atividades reguladas 

pelo Banco Central do Brasil. 

 

A proposta busca fortalecer o desenvolvimento 

econômico da Paraíba, disponibilizando capital fixo e de giro para 

empreendimentos alinhados aos planejamentos setoriais e de 

desenvolvimento do Estado, abrangendo diversas atividades e pesquisas 

voltadas à sustentabilidade e desenvolvimento territorial. Isso transformará 
a realidade econômica e social, promovendo geração de empregos, 

aumento de renda e ampliação de oportunidades para a população 

paraibana. Ademais, em períodos de restrição econômica, as instituições 

financeiras públicas desempenham papel anticíclico, reduzindo a oferta de 

crédito em momentos de crescimento econômico e expandindo-a durante 

recessões, tal atuação é pautada por objetivos que transcendem o lucro, 

priorizando finalidades sociais. 

 

Projeto de Lei nº 3508/2024
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A Agência de Fomento Estadual será um 

mecanismo de implementação de políticas públicas de investimento e 

desenvolvimento, com o objetivo maior de promover à ampliação ou a 

manutenção da capacidade produtiva de bens e serviços, contribuindo para 

a sustentabilidade econômica e a redução das desigualdades regionais e 

sociais na Paraíba. 
 

Entre os principais benefícios da criação de uma 

agência de fomento, destacam-se: 

 

 

a) Estímulo ao desenvolvimento econômico: Oferece recursos 

financeiros e técnicos para impulsionar setores estratégicos, 

promovendo o crescimento das indústrias locais. 
b) Apoio ao empreendedorismo: Facilita acesso a financiamentos, 

mentoria e recursos para empreendedores e startups. 

c) Promoção da inovação: Incentiva programas de pesquisa e 

desenvolvimento, fomentando a criação de tecnologias e produtos 

inovadores. 

d) Geração de empregos: Contribui para a criação de novas 

oportunidades de trabalho ao impulsionar o crescimento 
econômico. 

e) Equilíbrio no desenvolvimento regional: Promove áreas menos 

desenvolvidas, reduzindo disparidades regionais. 

f) Atração de investimentos: Cria um ambiente favorável a 

negócios e inovação, atraindo investimentos externos. 

g) Desenvolvimento de infraestrutura: Apoia projetos de 

infraestrutura essenciais, como estradas, energia e 

telecomunicações. 
h) Fortalecimento da competitividade: Auxilia empresas locais a 

se tornarem mais competitivas em mercados nacional e 

internacional. 

 

A ausência de uma estrutura estadual com 

expertise, para dinamizar tais iniciativas, tem limitado o ritmo de 

investimentos desejados pelo governo. Portanto, torna-se imperativo que o 

Estado da Paraíba implante e operacionalize, plenamente, sua Agência de 
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Fomento, em conformidade com a legislação federal vigente. 

 

Diante do exposto, solicito que o presente Projeto 

de Lei seja apreciado com a brevidade possível, na forma regimental, ao 

tempo em que reitero meus protestos de elevada consideração e apreço a 

Vossa Excelência e aos demais membros desta Colenda Casa Legislativa. 
 

Por oportuno, colho o ensejo para renovar cordiais 

e respeitosos votos de consideração e apreço às Vossas Excelências e ao 

corpo administrativo da ALPB. 

 

Atenciosamente, 

 

 
 

 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO 

Governador 

Assinado digitalmente por JOAO AZEVEDO LINS 
FILHO:08709130420
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=presencial, OU=
03441656000138, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=ARSDI, OU=RFB e-CPF A3, CN=JOAO 
AZEVEDO LINS FILHO:08709130420
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.12.13 13:47:28-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.3

JOAO AZEVEDO 
LINS 

FILHO:08709130420



     
ESTADO DA PARAÍBA 

 

1 

 

PROJETO DE LEI Nº                          DE       DE   DEZEMBRO   DE   2024. 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 

 

 

Autoriza o Poder Executivo a 

constituir a Agência de Fomento do 

Estado da Paraíba S.A., e dá 

providências.  

 

 

 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir 

uma sociedade de anônima, de capital fechado, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, e da Resolução do Banco Central do Brasil nº 2.828, 

de 30 de março de 2001, denominada Agência de Fomento do Estado da Paraíba 

S.A. sujeita ao controle majoritário do Estado de Paraíba e vinculada à 

Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico (SETDE). 

 

§ 1º A sociedade de que trata este artigo terá sede e foro 

na Capital do Estado e duração por tempo indeterminado, podendo criar filiais, 

sucursais e escritórios em outras cidades, de acordo com a legislação do Banco 

Central do Brasil. 

 

§ 2º A Agência de Fomento do Estado da Paraíba S.A., 

que deverá ser definitivamente constituída no prazo de até 120 (cento e vinte) 

dias após a aprovação de seus estatutos e demais atos assembleares pelo Banco 

Central do Brasil, é uma instituição financeira submetida à supervisão e 

fiscalização desse órgão. 

 

Art. 2º A Agência de Fomento do Estado da Paraíba S.A. 

deverá cumprir os procedimentos de escrituração, bem como a elaboração e 

remessa de demonstrações financeiras, conforme previsto nos atos normativos 

do Banco Central do Brasil. 
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Art. 3º  No cumprimento de seu objetivo social, deverá a 

Agência de Fomento do Estado da Paraíba S.A: 

 

I -  conceder apoio financeiro às micro, pequenas e 

médias empresas, e produtores rurais, necessário à sua modernização, expansão 

e melhoria dos níveis de produtividade e rentabilidade, favorecendo a melhoria 

da renda e do emprego; 

 

II - apoiar os empreendedores locais, com vistas à 

internalização dos efeitos dos investimentos estruturantes e à interiorização do 

desenvolvimento, mediante programas de financiamento, organização e 

modernização de produtores e empresas sediadas no Estado de Paraíba; 

 

III - atuar na viabilização e estruturação de 

financiamentos de projetos integrados, atividades industriais, agroindustriais, 

agrícolas, comerciais e de serviços, dentro de visão sistêmica, em obediência aos 

planos e estratégias do Estado e em estreita articulação com os outros órgãos 

governamentais e a iniciativa privada. 

 

§ 1º Para os fins deste artigo, estará a Agência de 

Fomento do Estado da Paraíba S.A expressamente autorizada a desenvolver as 

seguintes funções e atividades, dentre outras compatíveis com seu objeto social: 

 

I - financiamento de capitais fixo e de giro associado a 

projetos no Estado da Paraíba; 

 

II - prestação de garantias em operações que visem 

financiar capital fixo e de giro associado a projetos no Estado da Paraíba; 

 

III - prestação de serviços de consultoria e de agente 

financeiro; 

 

IV - prestação de serviços de administrador de fundos de 

desenvolvimento, observado o disposto no art. 35 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000; 

 

V - aplicação de disponibilidades de caixa em títulos 

públicos federais, inclusive por meio de operações compromissadas de que trata 

a Resolução nº 3.339, de 26 de janeiro de 2006; 
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VI - cessão de créditos; 

 

VII - aquisição, direta ou indireta, inclusive por meio de 

fundos de investimento, de créditos oriundos de operações que visem financiar 

capital fixo e de giro associado a projetos no Estado da Paraíba; 

 

VIII - participação acionária, direta ou indireta, no País, 

em instituições não financeiras, observadas as seguintes condições: 

 

a) não se configure a condição de acionista controlador; 

b) a empresa não seja controlada, direta ou indiretamente, 

pelo Estado da Paraíba; ou 

c) que o Estado da Paraíba não tenha influência 

significativa na empresa; 

 

IX - operações com derivativos para proteção de posições 

próprias; 

 

X - operações de crédito rural; 

 

XI - financiamento para o desenvolvimento de 

empreendimentos de natureza profissional, comercial ou industrial, de pequeno 

porte, inclusive a pessoas físicas; 

 

XII - operações específicas de câmbio autorizadas pelo 

Banco Central do Brasil. 

 

Art. 4º O capital social inicial da Agência de Fomento do 

Estado da Paraíba S.A. é de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), 

representado por ações ordinárias nominativas com direito a voto, todas de 

classe única e sem valor nominal, inconversíveis de uma espécie em outras, 

observadas as disposições do estatuto social. 

 

Parágrafo único. A estrutura do capital social e a 

emissão de ações devem atender às exigências do Banco Central do Brasil e às 

normas do Conselho Monetário Nacional. 

 

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a adotar todas 



     
ESTADO DA PARAÍBA 

 

4 

 

as providências necessárias à integralização de até 10% (dez por cento) do 

capital social inicial da Agência de Fomento do Estado da Paraíba S.A., 

correspondente a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), condicionados à 

aprovação prévia de sua autorização de funcionamento pelo Banco Central do 

Brasil, podendo, para tanto: 

I - destinar recursos provenientes do orçamento estadual, 

observados os limites e condições estabelecidos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

 

II - alienar ativos do Estado, destinando especificamente 

o produto da venda para a capitalização da Agência de Fomento, desde que haja 

prévia autorização legislativa e avaliação patrimonial criteriosa; 

 

III - transferir à Agência de Fomento bens e direitos 

creditórios, observando-se a legislação aplicável, mediante avaliação técnica 

prévia; 

 

IV - realizar outras operações financeiras permitidas pela 

legislação, respeitando as normas do Sistema Financeiro Nacional. 

 

§ 1º O saldo remanescente do capital autorizado poderá 

ser integralizado por meio de aportes financeiros realizados pelo Estado da 

Paraíba ou por outros acionistas, desde que aprovados por Assembleia Geral, 

conforme as disposições desta Lei e do estatuto social. 

 

§ 2º O Estado da Paraíba deverá manter, no mínimo, 51% 

(cinquenta e um por cento) do capital votante da Agência de Fomento, 

percentual que deverá ser preservado em eventuais aumentos de capital ou 

alienações de ações. 

 

§ 3º A integralização do capital por outros acionistas deve 

obedecer aos critérios de precificação definidos pelo estatuto social e aprovados 

pela Assembleia Geral, assegurando a transparência e a observância das normas 

de governança corporativa. 

 

Art. 6º A participação mínima do Estado da Paraíba no 

capital votante, nos termos do § 2º do art. 5º, será protegida por cláusulas no 

estatuto social que garantam o controle estatal da Agência de Fomento do 

Estado da Paraíba S.A., incluindo dispositivos contra diluição e outras 
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salvaguardas compatíveis com a legislação aplicável. 

 

Art. 7º Para cumprimento do disposto nesta Lei, e em 

especial do contido no art. 4º, poderá o Poder Executivo: 

 

I - celebrar Acordo de Acionistas com pessoas jurídicas 

ou físicas admitidas e subscritoras de ações do capital social, na forma do artigo 

118 da Lei Federal nº 6.404, de 13 de dezembro de 1976, objetivando atrair 

capital privado em troca de garantias e cautelas que lhes assegurem participação 

na gestão da empresa e nas decisões sobre as políticas operacionais e de 

investimentos, respeitando o disposto no § 1º do Art. 5º desta Lei;  

 

II - transferir à Agência de Fomento do Estado da Paraíba 

S.A. bens móveis ou imóveis de propriedade do Estado, bem como direitos 

creditórios de qualquer natureza, para integralização das ações por este 

subscritas;  

 

III - dar a garantia do Tesouro Estadual a operações de 

crédito da Agência de Fomento, de acordo com as normas vigentes;  

 

IV - ceder servidores do Estado, com ônus integral para 

este, com o fim de constituir a equipe de implantação da Agência de Fomento do 

Estado da Paraíba S.A, pelo prazo de 3 (três) anos; 

 

V - prestar à Agência todo o suporte logístico e 

institucional que se faça necessário para a sua implantação e efetivo 

funcionamento.  

 

Art. 8º A Agência de Fomento do Estado da Paraíba S.A. 

poderá empregar em suas atividades, além de recursos próprios, os provenientes 

das seguintes fontes, observadas as normas e limites estabelecidos pelo Banco 

Central do Brasil e outras legislações pertinentes: 

 

I - repasses de recursos captados no País e no exterior 

junto a organismos nacionais e internacionais de fomento, instituições 

financeiras e outros agentes autorizados, desde que em conformidade com as 

regulamentações cambiais e de captação externa emitidas pelo Banco Central do 

Brasil; 
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II - administração, depósito e operação de fundos 

estaduais destinados ao desenvolvimento econômico e social, criados ou 

delegados ao Estado, desde que autorizados pelas normas específicas de cada 

fundo e previstos no estatuto social da Agência de Fomento; 

 

III - gestão e administração de recursos de fundos 

constitucionais federais de financiamento ou outros fundos federais, 

respeitando-se a legislação federal aplicável e as condições específicas 

estabelecidas para a utilização de tais recursos; 

 

IV - dotações orçamentárias do Estado, destinadas 

exclusivamente à integralização de capital, ao financiamento de programas de 

desenvolvimento econômico e social conduzidos pela Agência de Fomento, ou à 

cobertura de custos iniciais de operação, em conformidade com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal e as normas de execução orçamentária e financeira; 

 

V - patrimônio líquido da Agência de Fomento, desde que 

a utilização desses recursos respeite os limites prudenciais e de segurança 

operacional estabelecidos pelo Banco Central do Brasil e seja destinada ao 

cumprimento de seus objetivos institucionais; 

 

VI - receitas próprias obtidas pela prestação de serviços 

financeiros e não financeiros, incluindo a cobrança de taxas e tarifas, comissões 

por agenciamento de negócios, remuneração por estudos, pesquisas e 

promoções, e quaisquer outras receitas relacionadas às suas atividades-fim, em 

conformidade com a regulamentação aplicável; 

 

VII - captação de Depósito Interfinanceiro vinculado a 

operações de microfinanças (DIM), respeitando-se as normas específicas 

emitidas pelo Banco Central do Brasil, com destinação exclusiva para o fomento 

de microfinanças; 

 

VIII - contribuições, doações e outras formas de repasse 

de recursos de entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, desde 

que destinadas ao cumprimento das finalidades previstas nesta Lei e no estatuto 

social da Agência de Fomento. 

 

Parágrafo único. As dotações orçamentárias de outros 

entes federativos, como União e Municípios, somente poderão ser aplicadas 
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mediante convênios, contratos ou outros instrumentos formais que estabeleçam 

as condições para repasse e utilização dos recursos, observada a legislação 

federal aplicável. 

 

Art. 9º Para proteção de sua integralidade econômica, 

financeira e institucional, a Agência de Fomento do Estado da Paraíba S.A. será 

regida pelas seguintes regras gerais:  

 

I - vedação de operação de crédito ou de garantia com o 

Estado ou órgão da administração pública estadual direta ou indireta, bem como 

a captação de recursos destinados a instituições públicas pertencentes ao Estado 

de Paraíba ou a outros Estados da Federação; 

 

II - vedação de aplicação de recursos com rendimento 

inferior aos custos de captação, salvo se houver a devida compensação ou 

equalização por parte do Governo do Estado ou outra entidade, devidamente 

estabelecida em lei ou contrato hábil; 

 

III - utilização de critérios rigorosamente técnicos quanto 

aos seus aspectos econômicos e financeiros, sendo vedada a concessão de 

subsídios de qualquer espécie, com seus recursos próprios, a prestação de 

serviços gratuitos e a realização de despesas que não tenham a correspondente 

fonte de receitas ou verbas próprias para custeio; 

 

IV - prática de níveis mínimos de exposição do 

patrimônio líquido da Agência de Fomento, como critério de segurança 

operacional;  

 

V - a administração da agência contará com um corpo 

diretivo constituído de profissionais de elevada qualificação técnica e com 

quadro técnico de pessoal admitido mediante concurso público;  

 

VI - o corpo diretivo da Agência de Fomento do Estado 

da Paraíba S.A. será designado de acordo com o que estabelecerem as normas 

do Banco Central do Brasil e o Acordo de Acionistas referido no inciso I do art. 

7º desta Lei.  

 

Art. 10. A organização, a administração e o 

funcionamento da Agência de Fomento do Estado da Paraíba S.A. serão 
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definidos nos seus estatutos, observado o disposto na Lei das Sociedades por 

Ações, no Acordo de Acionistas e na presente Lei. 

 

Art. 11. A Agência de Fomento do Estado da Paraíba 

S.A. deverá manter rígido compromisso com a Governança, a Conformidade, a 

Integridade, a Transparência e a Responsabilidade Social e Ambiental. 

 

Art. 12. Fica a Secretaria de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SEPLAG) autorizada a adotar, com a assistência dos 

demais órgãos do Estado, as providências necessárias à constituição e ao 

funcionamento da Agência de Fomento do Estado da Paraíba S.A., nos termos 

desta Lei e da legislação federal aplicável.  

 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação.  

 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA, em João Pessoa,          de dezembro de  2024; 136º da Proclamação 

da República. 

 

 

 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO 

Governador 

 

Assinado digitalmente por JOAO AZEVEDO LINS 
FILHO:08709130420
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=presencial, OU=
03441656000138, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=ARSDI, OU=RFB e-CPF A3, CN=JOAO 
AZEVEDO LINS FILHO:08709130420
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.12.13 13:48:15-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.3

JOAO AZEVEDO 
LINS 

FILHO:08709130420


